
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0000771-25.2008.815.0221
Origem : Comarca de São José de Piranhas
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : INSS - Instituto Nacional do Seguro Social
Procurador : Ricardo Ney de Farias Ximenes 
Embargado : João Alves de Sousa
Advogado : Pedro Bernardo da Silva Neto – OAB/PB nº 7.343

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  IMPUGNAÇÃO
DO  INSS -  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL. ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  DESACORDO  ENTRE  AS
PROPOSIÇÕES  DA DECISÃO.  PRETENSÃO  QUE
SE  APRESENTA COMO  VERDADEIRO  INTENTO
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE  PELO  MEIO  ESCOLHIDO.
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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-  A  contradição  que  permite  o  manejo  dos
aclaratórios deve ser identificada na estrutura interna
do  pronunciamento  judicial  combatido,  entre  suas
próprias proposições, situação que não se identifica
na hipótese.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
252/253, opostos por INSS - Instituto Nacional do Seguro Social contra o acórdão de
fls. 240/249, que rejeitou os Embargos de Declaração outrora forcejados em desfavor
de João Alves de Sousa, nos autos da Ação Previdenciária de Restabelecimento de
Auxílio-Doença Acidentário.

Em suas  razões,  o  recorrente alega a  existência  de
contradição  no  julgamento  realizado  por  esta  Câmara  Cível,  quando  manteve
irretocável a sentença de fls. 190/191, correspondente aos juros de mora e correção
monetária com base na Lei nº 11.960/2009, sendo correto, no caso em epígrafe, dar
provimento parcial ao apelo interposto por esta autarquia previdenciária,  levando
em consideração à inscrição no precatório, sem limitá-la ao dia 25.03.2015. 

Contrarrazões desnecessárias.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Os  embargos  de  declaração  só se  justificam  nos
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motivos previstos nos incisos I, II e III, do art. 1.022, do Código de Processo Civil,
quais sejam, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, para suprir omissão de
ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento,  devia  se
pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que o
embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em relação
às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira totalmente
infundada, articulando a existência de c  ontradição, tentando, tão somente, rediscutir
o feito, pois, analisando o decisum embargado, verifica-se a pertinente abordagem, de
forma nítida, acerca das pontuações indicadas pela recorrente no presente recurso.

Explico.

Em  primeiro  lugar,  porque  o  INSS  –  Instituto
Nacional  do  Seguro  Social  -,  insurgindo-se  com  o  resultado  proveniente  da
apelação, embargara alegando inicialmente omissão, fls. 232/236. Uma vez rejeitados
os aclaratórios, vem agora aduzir contradição, quando não se conferiu provimento
parcial ao apelatório por si forcejado. Entretanto, a inconformidade do recorrente não
se enquadra nas hipóteses embargatórias acima mencionadas, sendo, de rigor, sua
rejeição.

De outra sorte, a contradição que permite o manejo
dos  aclaratórios  consiste  na  identificação  de  incoerência  da  estrutura  interna  do
pronunciamento judicial combatido, isto é, entre suas próprias proposições, mas tal
conjuntura não se vislumbrara.

Desse  modo,  tenciona  a  parte  insurgente  que  o
acórdão julgasse procedente, em parte, o apelo, levando-se em consideração os juros
de  mora,  à  luz  da  Lei  nº  11.960/2009,  olvidando-se,  portanto,  que,  na  espécie,  o
decisum a ser enfrentado seria o acórdão de fls.  240/249,  e, consoante citação inserta
na obra Comentários ao Código de Processo Civil – Novo CPC – Lei nº 13.105/20015,
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, São Paulo: Editora RT, 2015, p.
2125 -,  “Não enseja  embargos  de declaração a existência eventual  de contradição
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externa,  senão  a  que  se  acha  no  próprio  acórdão  embargado”  (STJ,  4ª  Turma  –
EdclAgRgAg  27417-7-  RJ,  relator  Ministro  Dias  Trindade,  vu,  j.  26.10.1993,  DJU
21.2.1994, p. 2171).

Dita constatação se extrai da leitura da ementa e do
dispositivo  do  julgamento  combalido,  ratificando  a  coerência  no  resultado,  e,
afastando, consequentemente, a contradição ventilada, senão vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AÇÃO
PREVIDENCIÁRIA DE  RESTABELECIMENTO  DE
AUXÍLIO-DOENÇA  ACIDENTÁRIO.
PROCEDÊNCIA.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA
NESTA  INSTÂNCIA  REVISORA.
INCONFORMISMO  DO  INSS  -  INSTITUTO
NACIONAL  DO  SEGURO  SOCIAL.
CONSECTÁRIOS LEGAIS. ARBITRAMENTO NOS
MOLDES DO ART. 1º - F, DA LEI Nº 9.494/97, COM
REDAÇÃO DA LEI Nº 11.960/2009. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA.
MANIFESTO  PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO.
- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
- Sendo o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social
uma autarquia federal, conforme a matéria constante
do  art.  17,  da  Lei  nº  8.029/1990,  fazendo  parte,
portanto,  da  Administração  Indireta,  não  há
qualquer óbice para a aplicação da norma inserta no
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art. 1º-F, da Lei nº 9.494/1997, com alteração da Lei
Federal nº 11.960/09.
E, 
Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

Destarte, não há que se falar em qualquer eiva acerca
dos  consectários  legais  da  predita  legislação,  porque  esta  foi  observada  desde  a
sentença, e seu detalhamento pode ser realizado em sede de liquidação de sentença,
sem que  precisasse  reformar  o  pronunciamento  judicial  de  1º  grau.  A propósito,
reitero precedentes jurisprudenciais de escol, com destaques nossos:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  ACIDENTE  DO
TRABALHO  MOVIDA  CONTRA  O  INSS,
FUNDADA  NA  LEI  Nº  8.213/91.  LER/DORT.
Incapacidade parcial e permanente para o trabalho.
Nexo  causal.  Indenização  através  do  auxílio-
acidente.  Termo  inicial.  Auxílio-acidente.  Dia
seguinte ao da cessação do auxílio-doença. Art. 86, §
2º, da Lei nº 8.213/91. Correção monetária e juros de
mora. Deve ser aplicado o disposto no art. 1º-F da Lei
nº 9.494/97, com as alterações introduzidas pela Lei
nº 11.960/2009, até que o Supremo Tribunal Federal
julgue o mérito do RE nº 870.947, onde reconhecida a
Repercussão Geral (CPC/1973, art. 543-B. Tema 810)
sobre  o  regime  de  atualização  monetária  e  juros
moratórios incidentes sobre condenações judiciais da
Fazenda  Pública.  Precatório/RPV.  Estipulações
desnecessárias.  Eventuais  divergências  de  questões
posteriores  à  conta  de  liquidação  deverão  ser
apreciadas após o depósito. Honorários advocatícios.
Ação  acidentária.  Porcentagem  arbitrada  que  deve
incidir  sobre  o  montante  devido  até  a  sentença
(Súmula nº 111 do STJ). Prescrição quinquenal. Não
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configuração, considerando a data da propositura da
ação e o início do benefício acidentário.  (TJSP; APL-
RN  1036502-34.2015.8.26.0053;  Ac.  10491788;  São
Paulo;  Décima  Sétima  Câmara  de  Direito  Público;
Rel. Des. Antonio Moliterno; Julg. 30/05/2017; DJESP
21/06/2017; Pág. 2457).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
-INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.  REJEIÇÃO.
POLICIAL  MILITAR.  DIREITO  RECONHECIDO.
SENTENÇA  ILÍQUIDA. LIQUIDAÇÃO  EM  FASE
DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  JUROS  DE  MORA.
ADEQUAÇÃO. Rejeita-se  a  preliminar  de
intempestividade  do  recurso,  quando  o  prazo
recursal  de  30  (trinta)  dias  úteis  do  Estado.  que
somente começa a fluir após a intimação pessoal do
Procurador (artigo 183, § 1º, do Código    de Processo
Civil de  2015).  é  devidamente  observado  no  caso
concreto.  É  devida  a  gratificação  por  substituição
temporária  ao  militar  pelo  desempenho  de  cargo
atribuído  privativamente  a  posto  ou  graduação
superior ao seu, conforme disposto no artigo 15, da
Lei  Delegada  n.  37/89..  Configurado  o  dever  de
indenizar,  mas  ausente  a  certeza  quanto  ao  valor
efetivamente  devido  ao  servidor,  deve  ser
inaugurada a fase de liquidação de sentença, ainda
que  da  petição  inicial  conste  pedido  certo  e
determinado. Revestindo-se a condenação imposta à
Fazenda Pública  e  às  suas  autarquias,  de  natureza
não tributária, será ela atualizada monetariamente de
acordo com as disposições previstas pelo artigo 1º-F,

Embargos de Declaração nº 0000771-25.2008.815.0221                                                                                                                             6

file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=NCPC,%2520art.%2520183&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_NCPCart183
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=NCPC,%2520art.%2520183&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_NCPCart183
file:///mgstrnet/lpext.dll%3Ff=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%253A%255CViews44%255CMagister%255CMgstrnet%255CMagNet_Legis.nfo&d=NCPC,%2520art.%2520183&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0%23JD_NCPCart183


da Lei n. 9.494/97, com as alterações que lhe foram
trazidas  pela  Lei  n.  11.960/2009. (TJMG;  APCV
1.0701.14.011321-1/001; Rel. Des. Paulo Balbino; Julg.
25/05/2017; DJEMG 13/06/2017).

Assim,  não  se  configurando  os  vícios  alegados  no
julgado,  tem-se  como  incabível  o  manejo  de  embargos  de  declaração  com  essa
finalidade.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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